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Siglas e Abreviaturas 

 

CSP – Cuidados de Saúde Primários 

DGS – Direção Geral da Saúde 

IMC – Índice de Massa Corporal 

IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social 

MCDT – Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica  

MCHAT – Modified Checklist for Autism in Toddlers 

NACJR – Núcleo de apoio a crianças e jovens em risco 

PNPSO – Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral 

PNSIJ – Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil  

PNV – Programa Nacional de Vacinação 

SNIPI – Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância  

USF TR – Unidade de Saúde Familiar Terra Viva 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) a consulta de saúde infantil 

e juvenil destina-se a todos os utentes dos 0 aos 18 anos. 

Este recurso constitui um meio através do qual se garante a prestação de cuidados de saúde 

adequados e eficazes, promovendo a saúde e prevenindo a doença através de ações de educação 

para a saúde adequadas á idade e situação de cada criança e jovem. 

A melhoria dos padrões de qualidade implica o empenho de todos os profissionais bem como a 

harmonização e uniformização dos cuidados prestados, sendo para isso necessário a constante 

atualização da formação dos profissionais de saúde. 

 

 

Os objetivos da consulta de saúde infantil e juvenil são: 

 

• Vigiar e Avaliar o crescimento e desenvolvimento e registar em suportes próprios; 

• Incentivar comportamentos promotores de saúde, entre os quais: 

o A nutrição, adequada às diferentes idades e às necessidades individuais, promovendo 

comportamentos alimentares equilibrados; 

o A prática regular de exercício físico; o brincar, e outras atividades de lazer em espaços 

livres e ambientes despoluídos; a gestão do stress; 

o A prevenção de consumos nocivos; 

o A adoção de medidas de segurança, reduzindo o risco de acidentes. 

• Promover imunização contra doenças transmissíveis, a saúde oral e o aleitamento materno; 

• Prevenir as perturbações emocionais e do comportamento, os acidentes, os maus hábitos e 

maus-tratos; 

• Detetar precocemente e encaminhar situações que possam afetar negativamente a vida ou 

afetar a qualidade de vida da criança e do adolescente 

• Prevenir, identificar e saber como abordar as doenças comuns nas várias idades 

nomeadamente reforçando o papel dos pais e outros cuidadores, alertando para os sinais e 

sintomas que justifiquem o recurso aos diversos serviços de saúde; 

• Sinalizar e proporcionar apoio continuado às crianças com doença crónica/deficiência e às 

suas famílias e articular com os vários intervenientes; 
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• Assegurar a realização do aconselhamento genético; 

• Identificar, apoiar e orientar as crianças e famílias vítimas de maus-tratos e de violência; 

• Promover o desenvolvimento pessoal e social e a autodeterminação das crianças e dos 

jovens; 

• Apoiar e estimular o exercício adequado das responsabilidades parentais e promover o bem-

estar familiar. 

 

 

A concretização destes objetivos implica a otimização dos meios disponíveis, do trabalho em 

equipa, das relações intra e interinstitucionais, da família e da comunidade. 

Este manual surge com a finalidade de uniformizar critérios, linguagem e formas de atuação, bem 

como orientar e sistematizar a consulta de saúde infantil e juvenil cumprindo as normas da Direção 

Geral da Saúde (DGS), em particular o Programa de Saúde Infantil e Juvenil (2013). 
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2. PERIODICIDADE 

 

As consultas são agendadas de acordo com o esquema cronológico recomendado pelo (PNSIJ): 

 

 

Tabela 1: Periodicidade das consultas de vigilância 

 

As idades referidas não são rígidas – se uma criança ou jovem se deslocar à consulta por outros 

motivos, pouco antes ou pouco depois da idade-chave, deverá, se a situação clínica o permitir, ser 

efetuado o exame indicado para essa idade. Com este tipo de atuação – exames de saúde 

oportunistas – reduz-se o número de deslocações e alarga-se o número de crianças cuja saúde é 

vigiada com regularidade. 

De igual modo, a periodicidade recomendada deverá adequar-se a casos particulares, podendo 

ser introduzidas, ou eliminadas, algumas consultas em momentos especiais do ciclo de vida das 

famílias, como, por exemplo, em situações de doenças graves, divórcios ou luto. 

 

  

Periodicidade 

Primeiro ano 1ª semana de vida, 1 Mês, 2 M, 4 M, 6 M, 9M 

1 – 3 anos 12 M, 15 M, 18 M, 2 A, 3 A 

4 – 9 anos 4 A, 5 A (Exame Global Saúde), 6 ou 7 A (final 1ºano escolaridade), 8 

10 – 18 anos 10 A (início 2º ciclo), 12-13 A (Exame Global Saúde), 15-18 A 
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3. REGISTOS CLÍNICOS NO PROGRAMA DE SAÚDE INFANTIL 

 

O Programa de Saúde Infantil (SI) no SClínico® permite ao profissional   identificar os responsáveis 

pela criança, assinalar a sua vigilância na USF (sim/não), preencher a informação respeitante ao 

período pré-natal e natal, bem como aquela referente ao período neonatal. 

 

Aquando das consultas de vigilância, dever-se-á proceder ao preenchimento dos campos 

respeitantes aos separadores: 

• Parâmetros a Avaliar; 

• Sheridan; 

• Sinais de Alarme; 

• Cuidados Antecipatórios. 

 

Sempre que a situação o justifique pode aceder-se aos separadores: 

• Avaliação do risco familiar; 

• SNIPI (Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância). 

 

Aquando da consulta dos jovens com ≥10 anos deve – se averiguar os hábitos 

tabágicos/alcoólicos/drogas, registando essa informação no campo designado para o efeito na “Ficha 

Individual”, devendo esta caracterização ser efetuada e registada com uma periodicidade máxima de 

3/3 anos. 

Na aferição de acompanhamento adequado em SI, uma das verificações da avaliação mínima do 

desenvolvimento da criança passa por: 

• Ter pelo menos 2 registos parametrizados de avaliação do desenvolvimento psicomotor 

(Sheridan) até aos 11 meses de vida  

• Ter pelo menos 1 registo parametrizado de avaliação do desenvolvimento psicomotor 

(Sheridan) entre os 11 e os 23 meses de vida 

 

No momento da consulta de vigilância, o registo de biometrias deverá ser efetuado em campo 

próprio, existindo assim acesso automático ao respetivo percentil. 
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No decorrer da consulta, deverá haver registo, quando efetuado, da prática de educação para a 

saúde. Tal cumprimento é verificado: 

• No sistema de informação, para os médicos, se existem registos da prática da educação para 

a saúde na consulta dos grupos de risco e vulneráveis (codificação 45 no “P” do SOAP); 

• No sistema de informação, para os enfermeiros, se existem registos da prática da educação 

para a saúde na consulta dos grupos de risco e vulneráveis. 

 

A informação relevante abordada em consulta deverá ficar registada nos campos próprios do 

SClínico®, Boletim de Saúde Infantil e Juvenil; Boletim de vacinas e no E- Vacinas. 
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4. DESCRIÇÃO GERAL 

 

A primeira consulta de vida dá-nos a conhecer o novo utente, sendo essencial para o início de uma 

vigilância correta. 

É nesta consulta que se realiza a colheita de sangue para o Programa Nacional de Rastreio 

Neonatal, (anexo 1) procedimento do Diagnóstico Precoce utilizado na unidade 

É realizada a avaliação do período neonatal precoce, avaliação do risco e da necessidade de 

vacinação de vacinação BCG, bem como os procedimentos adequados à vigilância e promoção de 

saúde do recém-nascido. 

O início do acompanhamento da criança é também marcado pela promoção da vigilância que se 

pautará pelas linhas que se seguem. 

 

Em todas as consultas deve avaliar-se: 

• Preocupações dos pais, ou do próprio, no que diz respeito à saúde; 

• Intercorrências desde a consulta anterior, frequência de outras consultas e medicação em 

curso; 

• Frequência e adaptação ao infantário, ama, ATL e escola; 

• Hábitos alimentares, prática de atividades desportivas ou culturais e ocupação de tempos 

livres; 

• Dinâmica do crescimento e desenvolvimento, comentando a evolução das curvas de 

crescimento e os aspetos do desenvolvimento psicossocial; 

• Cumprimento do calendário vacinal, de acordo com o PNV. 

 

A avaliação da dinâmica familiar e da rede de suporte sociofamiliar deve fazer parte das 

preocupações de toda a equipa de saúde, sempre que se contacta com a criança/jovem/família. 

No primeiro ano de vida há que prestar uma especial atenção ao estado emocional da mãe (pelo 

risco de depressão pós-parto) ou do principal cuidador, encaminhando precocemente os casos 

identificados que poderão interferir no desenvolvimento da criança. 

Nas consultas de adolescentes, há que facilitar a acessibilidade e assegurar a privacidade e 

confidencialidade, permitindo, aos que o desejem, o atendimento a sós. 
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4.1. PARÂMETROS A AVALIAR: 0 – 9 MESES DE IDADE 

 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 1: Parâmetros a avaliar 0-9 meses (adaptado de PNSIJ) 

 

 

1. Anamnese e interrogatório dirigidos; exame objetivo: pálpebras e exame ocular externo, 

meios, transparentes e observação do reflexo do fundo ocular e avaliação da capacidade 

visual; 

2. Verificar se fez rastreio auditivo neonatal; assusta-se com som forte; 

3. Presença de reflexos primitivos; 

4. Verificar a realização das Vacinas Hepatite B e rastreio de doenças metabólicas (3.º e 6.º 

dia de vida); 

5. Satisfação do principal cuidador com o seu bebé (enamoramento). Adaptação da família 

às novas rotinas e reações dos irmãos se existirem. Sinal de alerta – falta de interesse no 

bebé, desespero, ideação suicida; 
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6. Exposição ao fumo ambiental do tabaco em casa / automóvel; risco de acidentes 

domésticos, rodoviários e de lazer; exposição a problemas associados ao consumo de 

álcool e/ou outras substâncias psicoativas no meio familiar/envolvente; 

7. Teste dos reflexos de fixação e perseguição; 

8. Sinal de alerta – ausência de tentativa de controlo da cabeça na posição sentada; não fixa 

a face humana; 

9. Verificar sempre o estado vacinal da criança e atualizá-lo de acordo com o PNV; 

10. Sensibilidade e consequente resposta do principal cuidador às manifestações do bebé; 

11. Aplicar os itens Mary Sheridan para 4 – 6 semanas; 

12. Sinal de alerta –bebé inconsolável/bebé apático sem períodos de comunicação; 

13. Observar ou perguntar ao principal cuidador se reage à voz familiar; 

14. Sinal de alerta – não segue objeto com os olhos, mãos sempre fechadas; 

15. Sinal de alerta – não acalma preferencialmente com a figura do cuidador/ ausência de 

prazer interativo (interação desadaptada); 

16. Verificar o estado da erupção dentária; 

17. Determinação da capacidade visual, movimentos oculares, visão binocular (“Cover teste” 

– estrabismo anormal, manifesto e constante); 

18. Sinais de alerta – não olha, nem pega em objetos; não reage a sons; não vocaliza; revela 

assimetrias; 

19. Sinal de alerta – cuidador NÃO responde aos sinais do bebé; 

20. Reage ao som da voz, roca, chávena e colher; 

21. Confirmar a presença de testículos nas bolsas e, em famílias de risco, pesquisar sinais de 

mutilação genital feminina; 

22. Sinal de alerta – não tem equilíbrio sentado; sem preensão palmar; não leva objetos à 

boca; não reage a sons; 

23. Sinal de alerta – não faz “gracinhas” e não procura preferencialmente a proximidade do 

cuidador principal; 

24. Promover cuidados de higiene (banho e cordão umbilical). 
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4.2. CUIDADOS ANTECIPATÓRIOS: 0 – 9 MESES DE IDADE 

 

 
 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 2: Cuidados antecipatórios 0-9 meses (adaptado de PNSIJ) 

 

 

1. Promover a manutenção do aleitamento materno, em exclusivo, até aos 6 M e, só a partir 

desta idade, complementá-lo com o início da diversificação alimentar (fornecer folheto 

sobre aleitamento materno (anexo 2) bem como o folheto sobre diversificação alimentar 

no 1° ano de vida (anexo 3); 

2. Decúbito dorsal (tendo em conta a prevenção da síndrome da morte súbita do lactente); 

3. Posição quando acordado – decúbito ventral/colo; 

4. Ler com os pais as informações que estão no BSIJ; 

5. Sintomas ou sinais que justificam recorrer aos serviços de saúde (recusa alimentar, 

gemido, icterícia generalizada, prostração, febre, cor “acinzentada”, entre outros), 

fornecer folheto informativo sobre febre (anexo 4); 
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6. Averiguar dificuldades do principal cuidador na relação com o seu bebé e nas interações 

familiares; 

7. Ritmo circadiano (dia/noite); 

8. O ritual de adormecimento deve ser proporcionado pelo cuidador e não deve depender 

de elementos externos, como televisão e automóvel; 

9. Esclarecimento: obstipação e cólicas, fornecer folheto informativo sobre cólicas (anexo 5); 

10. Conduta face a sinais e sintomas comuns (choro, obstrução nasal, tosse, diarreia, 

obstipação, febre); 

11. Consultar as atividades promotoras do desenvolvimento; 

12. Nas crianças alimentadas com leite para lactentes, a diversificação alimentar deve ocorrer 

entre os 4 e os 6 M. Neste caso, ou na ausência de leite materno, manter a utilização de 

leite para lactentes até aos 12 M; 

13. No ritual de adormecimento, deve promover-se a autorregulação da criança, podendo-se 

diminuir, progressivamente, o uso do colo e substituí-lo por outras modalidades 

interativas como o toque e a voz; 

14. Orientar a conciliação do aleitamento materno com a atividade profissional; 

15. Vida (hábitos e rotinas diários) na creche, ama ou outros cuidadores; 

16. Escolha de brinquedos que promovam a manipulação e interação com pais/cuidadores; 

17. Reação ao estranho; 

18. Cama e quarto próprios; 

19. Estimular a compreensão da linguagem – associação da mesma palavra a objetos ou 

conceitos simples. 
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4.3. PARÂMETROS A AVALIAR: 12 MESES – 3 ANOS 

 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 3: Parâmetros a avaliar 12 meses – 3 anos. (adaptado de PNSIJ) 

 

 

1. Verificar o estado dentário – Se for detetado algum dente com cárie dentária, a situação é 

considerada de alto risco, justificando intervenção e encaminhamento adequado; 

2. Confirmar a presença de testículos nas bolsas e, em famílias de risco, pesquisar sinais de 

mutilação genital feminina; 

3. Sinal de alerta – não pega nos brinquedos ou fá-lo só com uma mão; não brinca; não 

responde à voz; não estabelece contacto; 

4. Verificar sempre o estado vacinal da criança e atualizá-lo de acordo com o PNV; 

5. Sinal de alerta – dificuldade do bebé em estabelecer relações diferenciadas e em explorar; 
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6. Exposição ao fumo ambiental do tabaco em casa/automóvel; risco de acidentes 

domésticos, rodoviários e de lazer; exposição a problemas associados ao consumo de 

álcool e/ou outras substâncias psicoativas no meio familiar/envolvente; 

7. Verificar a consolidação das aquisições dos 12 M de idade; 

8. Comunica os seus desejos ou necessidades apontando ou vocalizando; 

9. Procura o cuidador como “base estável” quando algo o perturba; 

10. Sinal de alerta – não se põe de pé; não faz pinça fina; não vocaliza espontaneamente; 

11. Sinal de alerta no relacionamento – não se interessa por outras crianças; não aponta com 

o indicador; não imita o adulto (careta); não olha quando o chamam pelo nome; não 

acompanha com o olhar quando apontamos para algo (se mais de dois itens presentes 

referenciar para avaliação do desenvolvimento – Modified Checklist for Autism in Toddlers 

(M-CHAT); 

12. Quantificação da acuidade visual, a partir dos 2 A e meio, através de, por exemplo, o teste 

dos “E” de Snellen ou Teste das imagens de Mary Sheridan; 

13. Sinal de alerta – não anda; 

14. Sinal de alerta – não compreende o que se diz; não pronuncia palavras inteligíveis; não 

estabelece contacto; não imita; 

15. Incapacidade do cuidador em impor regras e limites. Averiguar se este comportamento se 

repete nos diferentes contextos de vida da criança; 

16. Efetuar em situações particulares, a partir desta idade, rastreio das dislipidémias em 

crianças e adolescentes; 

17. Avaliação da tensão arterial; 

18. Sinal de alerta – anda em pontas de pés sistematicamente; não constrói nada; 

19. Sinal de alerta – linguagem incompreensível; 

20. Sinal de alerta – dificuldade extrema em separar-se do principal cuidador; perturbações 

alimentares graves com cruzamento de percentis e sem causa orgânica aparente; insónia 

grave; 

21. Alterações significativas da vida e avaliação de fatores de risco relacionados com o 

nascimento de irmãos e situação de luto face à perda de entes queridos. 
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4.4. CUIDADOS ANTECIPATÓRIOS: 12 MESES – 3 ANOS 

 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 4: Cuidados antecipatórios 12 meses – 3 anos. (adaptado de PNSIJ) 

 
 

1. Referir a anorexia fisiológica do segundo ano de vida; 

2. A escovagem dos dentes deve ser efetuada duas vezes por dia (fornecer folheto 

Escovagem dos dentes como fazer da DGS (anexo 6); 

3. Ler com os pais as informações que estão no BSIJ/emails do e Boletim entre a consulta 

atual e a próxima; 

4. Estimular a linguagem, compreensiva e expressiva, através de conversas, canções, livros, 

“anúncios”, entre outros; 

5. Falar sobre a afirmação da personalidade, birras e regras sociais; 

6. Reforço positivo da capacidade exploratória do bebé; 

7. Brincar, passear, dormir; 

8. Vida (hábitos e rotinas diários) na creche, ama ou outros cuidadores; 

9. Restrição de alimentos açucarados, fritos, sumos, gorduras; 

10. Independência, ansiedade de separação, terrores noturnos; 

11. Promover o equilíbrio entre a necessidade de autonomia e a continuidade da proteção do 

bebé; 

12. Desmame do biberão e do leite ao adormecer, estimular outro ritual de adormecimento; 

13. Aprendizagem de regras e rotinas na vida diária; 
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14. O cuidador deve assegurar o cumprimento de regras e de limites comportamentais, sem 

cedência a “chantagens”; 

15. Brincar, desenhar, hábitos de televisão e vídeos, ritual de adormecer; 

16. Desmame da chupeta; 

17. Conversar sobre o infantário (adaptação e socialização), valorizar a opinião de outros 

técnicos – ligação à Saúde Escolar; 

18. Negativismo, birras, ciúmes, rivalidade, relacionamento com outras crianças; 

19. Sexualidade (reconhecimento das diferenças e semelhanças entre sexos); equidade de 

género – consultar http://www.cig.gov.pt/guiaoeducacao/; 

20. Medos, terrores noturnos e pesadelos. 

 

 

 

4.5. PARÂMETROS A AVALIAR: 4 ANOS – 8 ANOS 

 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 5: Parâmetros a avaliar 4 anos – 8 anos. (adaptado de PNSIJ) 
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1. Avaliação da TA; 

2. Verificar o estado dentário (fornecer folheto Escovagem dos dentes como fazer – DGS 

(anexo 6); 

3. Aplicar Teste de Mary Sheridan; aos 5 anos opta-se pelas Tabelas de E de Snellen; 

4. Linguagem compreensível – domínio das consoantes, divisão silábica, fluência no discurso, 

conta uma história; 

5. Sinal de alerta – linguagem incompreensível (sem fluência, muitas substituições fonéticas); 

6. Não tem lateralidade definida; 

7. Verificar sempre o estado vacinal da criança e atualizá-lo de acordo com o PNV; 

8. Sinal de alerta – agitação psicomotora desadequada, não termina nenhuma tarefa e 

agitação (excessiva ou para além da idade normal); 

9. Exposição ao fumo ambiental do tabaco em casa/automóvel; risco de acidentes 

domésticos, rodoviários e de lazer; exposição a problemas associados ao consumo de 

álcool e/ou outras substâncias psicoativas no meio familiar/envolvente; 

10. Identifica o nome próprio, identifica primeira letra do nome, as vogais e algumas 

consoantes; 

11. Sinal de alerta – agressividade, violência e oposição persistentes, birras inexplicáveis e 

desadequadas para a idade; ansiedade, preocupações ou medos excessivos; dificuldades 

em adormecer, pesadelos muito frequentes; dificuldades na socialização, com isolamento 

ou relacionamento desadequado com pares ou adultos; 

12. Verificar a utilização do cheque-dentista; 

13. Rastreio das perturbações visuais; 

14. Teste da voz ciciada. Identificação de indicadores de risco para surdez; 

15. Sabe escrever o nome completo, identifica letras do alfabeto, gosta da escola, gosta de 

livros de histórias; 

16. Sinal de alerta – demora muito tempo a fazer os trabalhos na escola e em casa, só faz com 

ajuda; 

17. Valorizar enurese noturna e encoprese; 

18. Sinais de alerta – dificuldades de aprendizagem sem défice cognitivo e na ausência de 

fatores pedagógicos adversos. Recusa escolar. Somatizações múltiplas ou persistentes. 
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4.6. CUIDADOS ANTECIPATÓRIOS: 4 ANOS – 8 ANOS 

 
 

 
Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 6: Cuidados antecipatórios 4 anos – 8 anos. (adaptado de PNSIJ) 

 
 
 

1. Restrição de alimentos açucarados, fritos, sumos, gorduras. Reforçar necessidade de 

pequeno-almoço e lanche a meio da manhã; 

2. Ler com os pais as indicações no BSIJ; 

3. Conversar sobre o infantário ou a escola (adaptação e socialização), valorizar opinião de 

outros técnicos – ligação à Saúde Escolar; 

4. Estimular a perceção da lateralidade; 

5. Estimular criatividade e hábitos de leitura, racionalizar hábitos de 

televisão/computador/vídeo jogos; 

6. Ter atenção a sintomas de instabilidade psicomotora nos diferentes contextos de vida; 

7. Enurese noturna e encoprese – um grande grupo de crianças ainda não tem controlo 

noturno de esfíncteres; 

8. Preparação da entrada para a escola, adaptação ao meio escolar e promoção do sucesso 

escolar, postura correta; 

9. Competitividade, prazer em jogos de regras; 

10. Caminho para a escola, transporte escolar, quedas, intoxicações, afogamentos e 

queimaduras; 
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11. Horas de sono adequadas à idade, valorizar dificuldades em adormecer e pesadelos 

frequentes e recorrentes como sinais de alerta; 

12. Aos 7 anos a criança receberá, na escola (ensino público e Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS)), um cheque-dentista; 

13. Introduzir a utilização do fio dentário; 

14. Verificar a utilização do cheque-dentista. 

 

 

 

4.7. PARÂMETROS A AVALIAR: 10 ANOS – 18 ANOS 

 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 7: Parâmetros a avaliar 10 anos – 18 anos. (adaptado de PNSIJ) 

 

1. Acne, hirsutismo; 

2. Verificar o estado dentário e gengival; 

3. Verificar a utilização do cheque-dentista dos 10 anos; 
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4. A partir dos 10 anos, a avaliação oftalmológica deve ser feita atendendo aos fatores de 

risco ou se ocorrer diminuição da visão; 

5. Autonomização progressiva e afirmação da identidade (identidade de género); aquisição 

de capacidades cognitivas, de novos interesses intelectuais; capacidade de gestão de 

problemas, conflitos e atividades quotidianas; 

6. Sinais de alerta: incapacidade para lidar com problemas e atividades quotidianas; 

ansiedade excessiva; insónia grave e persistente; humor depressivo mantido; ideação e 

tentativas de suicídio; sintomatologia obsessiva-compulsiva; variação ponderal acentuada; 

alterações do pensamento e da perceção; comportamentos antissociais repetidos, 

isolamento mantido, comportamentos autoagressivos, fugas; 

7. Condutas de risco – consumo de tabaco, álcool e/ou outras substâncias psicoativas ilícitas; 

comportamentos sexuais de risco fornecer folheto informativo sobre álcool e drogas 

(anexo 7); 

8. Verificar sempre o estado vacinal da criança e atualizá-lo de acordo com o PNV; 

9. Exposição ao fumo ambiental do tabaco em casa/automóvel; risco de acidentes 

domésticos, rodoviários e de lazer; exposição a problemas associados ao consumo de 

álcool e/ou outras substâncias psicoativas no meio familiar/envolvente; 

10. Verificar a utilização do cheque-dentista; 

11. Rastreio de anemia e ferropenia, atendendo aos hábitos alimentares e padrão menstrual; 

12. Redefinição das formas de relação com a família e amigos; desenvolvimento de ideais e de 

sistema de valores éticos e morais; 

13. Capacidade de estabelecimento de relações diádicas; 

14. Segurança no trabalho; 

15. Enurese e encoprese – avaliação da presença/existência e/ou manutenção. 
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4.8. CUIDADOS ANTECIPATÓRIOS: 10 ANOS – 18 ANOS 

 
 

 

Procedimento de Enfermagem ; Procedimento Médico 

Figura 8: Cuidados antecipatórios 10 anos – 18 anos. (adaptado de PNSIJ). 

 
 
 

1. Puberdade normal e variantes. Puberdade precoce e atraso pubertário; 

2. Diversidade, adequação à fase de crescimento e atividade; regimes restritivos; 

3. Tipo, frequência, intensidade e segurança e desaconselhar suplementos energéticos e 

anabolizantes; vigorexia; 

4. Quantidade, qualidade, ritmo e higiene do sono; 

5. Promover a escovagem dos dentes de manhã e à noite e o uso do fio dia (fornecer folheto 

Escovagem dos dentes como fazer – DGS (anexo 6); 

6. Ano de escolaridade, bem-estar, projetos, absentismo escolar, bullying e cyberbullying; 

7. Dinâmica familiar, adultos de referência; 

8. Socialização, atividades, redes sociais e grupos de pertença; 

9. Sedentarismo, hábitos de televisão/computador/novas tecnologias/vídeo jogos; 

10. Direitos humanos, desigualdades de género, ambiente, cultura de segurança; 

11. Puberdade, socialização e género; 
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12. Acidentes domésticos e segurança rodoviária; 

13. Álcool, tabaco, medicamentos e drogas de abuso – riscos e efeito potenciador de violência 

e acidentes; 

14. Aos 10, 13 e dos 15 aos 16 A o/a adolescente irá receber na escola um cheque-dentista 

(ensino público e IPSS); 

15. Autodeterminação sexual, género, relações íntimas, comportamentos sexuais, 

contraceção; 

16. Segurança rodoviária, atividades de lazer, atividades recreativas noturnas, desportos, em 

particular os desportos radicais e mergulho; 

17. Violência no namoro; 

18. Falar do trabalho; mobbying (assédio moral), assédio sexual; 

19. Contraceção, género, relações diádicas e violência no namoro/conjugal. 
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5. CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO OU COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

As crianças e os jovens podem apresentar necessidades de saúde especiais, motivadas ou não por 

situações de risco ou ocorrência de maus-tratos. Tais casos exigem atenção redobrada por parte dos 

serviços de saúde, que devem desenvolver estratégias de intervenção particulares adequadas aos 

mesmos. 

No que respeita a maus-tratos, seja no domínio dos que envolvem negligência, dos de caráter 

físico ou psicológico, do abuso sexual ou de outros, o modelo de intervenção encontra-se definido na 

Ação de Saúde para Crianças e Jovens em Risco, segundo o Despacho n.º 31292/2008, de 5 de 

dezembro, assente na rede de Núcleos de Apoio estabelecida a nível dos CSP, em articulação com os 

Núcleos a nível hospitalar e restantes recursos da comunidade. 

Os aspetos científicos, técnicos e de articulação funcional estão discriminados no documento 

“Maus-Tratos em Crianças e Jovens – Guia prático de abordagem, diagnóstico e intervenção”. 

O ACES Lezíria dispões de um circuito para referenciação a NACJR, disponibilizado em formato de 

apresentação após formação aos profissionais (disponível na pasta partilhada, anexo a este manual). 

As crianças com deficiência ou em risco de atraso grave de desenvolvimento e as suas famílias 

deverão beneficiar de programas de intervenção precoce, através do Sistema Nacional de 

Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), criado pelo Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro. 

As crianças com perturbações do desenvolvimento, deficiência ou doença crónica exigem 

cuidados acrescidos, nomeadamente a continuidade de intervenção dos vários serviços. A função de 

“charneira” destes cuidados deve ser liderada, de preferência, pelo médico assistente ou pelo 

enfermeiro especialista em saúde infantil e pediátrica/enfermeiro de família, privilegiando-se a 

articulação com a área da Saúde Escolar, entre outras, nomeadamente os Serviços Escolares: Serviço 

de Psicologia e Orientação e o Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família. 
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6. PERTURBAÇÕES EMOCIONAIS E DO COMPORTMENTO 

 

Atendendo às características específicas da sociedade atual, a prevalência das perturbações 

emocionais e do comportamento na infância e adolescência tem vindo a adquirir uma dimensão 

importante. Estima-se que, atualmente, 10 a 20% das crianças tenham um ou mais problemas de 

saúde mental (MS, 2001). A Consulta de Vigilância de Saúde Infantil e Juvenil apresenta-se como uma 

oportunidade privilegiada na atuação de triagem, avaliação, intervenção e orientação nestas 

situações problemáticas. O diagnóstico de situações psicopatológicas e de risco, assim como a 

implementação atempada de estratégias preventivas e terapêuticas, devem transformar-se numa 

prioridade (MS, 2009). 

Neste sentido, a articulação entre as equipas de Saúde Mental da Infância e Adolescência e os CSP 

torna-se imprescindível para um trabalho integrado mais coeso e eficiente. 

Se, por um lado, as equipas especializadas têm a competência na área da Saúde Mental Infantil e 

Juvenil, por outro, os CSP estão mais vocacionados para uma intervenção na comunidade, não só 

pelo conhecimento das famílias e da sua trajetória de vida, como pelo conhecimento das 

necessidades e recursos locais, nomeadamente os psicólogos que integram as unidades de saúde dos 

CSP. Segundo a Coordenação Nacional para a Saúde Mental (CNSM), a avaliação diagnóstica efetuada 

deverá ter como principais objetivos: 

• Definir o tipo e a gravidade do problema; 

• Avaliar a importância relativa dos diversos fatores intervenientes no desencadear e na 

persistência dos sintomas, assim como de eventuais fatores protetores; 

• Planear a intervenção necessária e referenciação, se indicado. 

A referenciação deverá ser efetuada atendendo aos sinais de alerta enunciados no documento 

“Recomendações para a Prática Clínica da Saúde Mental Infantil e Juvenil nos Cuidados de Saúde 

Primários”. 

A fim de complementar a avaliação da relação emocional ainda no primeiro ano de vida, indica-se 

a consulta do documento “Promoção da Saúde Mental na Gravidez e Primeira Infância – Manual de 

Orientação para Profissionais de Saúde”. 
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7. SISTEMAS DE RETENÇÃO DE ACORDO COM O PESO E IDADE 

 

A utilização de sistemas de retenção é obrigatória no transporte em automóvel, assim como no 

transporte coletivo de crianças. Os sistemas de retenção para crianças são classificados em 5 grupos 

de peso: 0, 0+, I, II e III. A cada grupo corresponde um intervalo de peso. Alguns sistemas de retenção 

abrangem mais do que um grupo de peso. 

Na tabela seguinte, apresentam-se os grupos de cadeiras mais adequados, de acordo com o peso 

e a idade da criança. 

 

 

Tabela. 2: Sistemas de retenção (adaptado de PNSIJ). 
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8. IDADES ÓTIMAS PARA CIRURGIAS 

 

 
Tabela 3: Idades ótimas para cirurgias (adaptado de PNSIJ) 
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9. AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

 

A criança é um ser em desenvolvimento motor, cognitivo, emocional e social. A avaliação desse 

percurso, a deteção precoce de quaisquer perturbações, e das implicações que estas têm na 

qualidade de vida e no sucesso educacional e integração social da criança, constituem objetivos da 

vigilância de Saúde Infantil e Juvenil em Cuidados de Saúde Primários (CSP). 

 

Os aspetos práticos fundamentais a considerar são: 

• Adquirir conhecimentos sólidos acerca dos parâmetros do desenvolvimento normal; 

• Ter presentes as situações etiopatogénicas mais comuns, a fim de as poder incluir no 

diagnóstico diferencial, quando for caso disso; 

• Identificar, para cada criança, os seus fatores de risco; 

• Saber se a criança já está a ser seguida em alguma consulta de especialidade, ou se já o foi; 

• Proporcionar aos pais/cuidadores a oportunidade de expressar as suas suspeitas. Até prova 

em contrário, há que valorizá-las, bem como as referidas por outros familiares e educadores; 

• Durante a anamnese, fazer um interrogatório dirigido, procurando investigar se existem 

perturbações relativamente a algum dos parâmetros de desenvolvimento; 

• Observar o comportamento da criança desde que entra até que sai da consulta, incluindo a 

fase do exame físico; 

• Valorizar eventuais fatores circunstanciais, familiares, do treino anterior da criança, do maior 

ou menor à-vontade da mesma durante a avaliação; 

• Se subsistirem dúvidas acerca de algum parâmetro, utilizar meios mais sofisticados, como 

outros testes de desenvolvimento; 

• Em caso de dúvida, confrontar os elementos da avaliação com os de outros profissionais de 

saúde envolvidos. Dialogar com os pais/cuidadores e inseri-los em todo este processo. 

Partilhar as dúvidas com eles, não criando angústias exageradas, nem fazendo diagnósticos 

precipitados; 

• Correlacionar os elementos de avaliação com os fatores de risco mencionados; 

• Se surgirem dúvidas, programar outra observação da criança a curto prazo e motivar e 

orientar os pais a estimulação e observação em casa; 

• Se se considerar que a criança tem um problema, referenciá-la, ou para um atendimento de 

referência para avaliação do desenvolvimento nos serviços de CSP, ou para uma consulta nos 
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serviços de cuidados diferenciados na matéria, conforme o problema em questão. Para tal, é 

importante que cada médico conheça os “canais” de referenciação possíveis; 

• Enviar a informação completa e adequada e procurar obter uma informação de retorno. 

Utilizar o BSIJ ou eBoletim; 

• Finalmente, não esquecer que a abordagem da criança com deficiência, principalmente a 

abordagem terapêutica, deverá ser sempre feita por uma equipa multidisciplinar; 

• No caso das crianças, entre os 0 e os 6 anos (A), com alterações nas funções ou estruturas do 

corpo ou com risco grave de atraso de desenvolvimento, deve fazer-se a sinalização para as 

Equipas Locais de Intervenção do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância. 

 

 

A Escala de Avaliação do Desenvolvimento de Mary Sheridan Modificada, bem como a Escala de 

Sinais de Alarme integram, atualmente, os programas informáticos utilizados nos CSP, permitindo um 

melhor conhecimento dos parâmetros normais do desenvolvimento e dos seus amplos limites. 

Adicionalmente, com o objetivo de rastrear as perturbações no espectro do autismo, existe 

disponível um questionário referente ao desenvolvimento e comportamento, utilizado em crianças 

dos 16 aos 30 meses – Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (anexo 8). 

 

  



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 31 / 72 

10. PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE ORAL 

 

Os cuidados preventivos e curativos individuais são prestados por higienistas orais, médicos 

dentistas e estomatologistas, através de consultas dirigidas às crianças e jovens com idades 

compreendidas entre os 2 e os 16 anos (A), realizadas nas unidades funcionais ou nos consultórios 

da rede privada. O acesso às consultas faz-se mediante a emissão, pela unidade de saúde, de 

documento de referenciação para a consulta de higiene oral (HO) ou de cheque- dentista, segundo o 

definido pelo PNPSO. 

 

Em Saúde Oral, uma criança ou jovem é considerada como sendo de alto risco, se nela for detetado 

algum dente com cárie dentária. Neste caso, recomenda-se: 

• Tratamento médico em caso de infeção/inflamação e, se necessário, encaminhamento para 

consulta de especialidade; 

• A escovagem dos dentes duas vezes por dia, executada ou com supervisão próxima dos pais: 

à noite e uma outra vez. A escovagem deve ser realizada com uma escova macia e uma 

pequena quantidade de dentífrico fluoretado (1000/1500 ppm) equivalente ao tamanho da 

unha do quinto dedo da mão da criança; 

• Revisão dos hábitos alimentares (reduzir ou evitar os alimentos cariogénicos). 

 

  



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 32 / 72 

11. RASTREIO DAS DISLIPIDEMIAS EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

As doenças cardiovasculares e cerebrovasculares constituem a principal causa de morbilidade e 

mortalidade no nosso país, na idade adulta. Sabendo que o processo aterosclerótico que está na sua 

origem tem início na infância, compreende- se a importância da atuação preventiva atempada dos 

profissionais de saúde neste âmbito. 

 

Quem e quando rastrear? 

Recomenda-se o rastreio de dislipidémias nas seguintes situações: 

• Em crianças entre os 2 e 4 anos (A) com antecedentes familiares (primeiro e segundo grau) 

de: 

o Doença cardiovascular precoce; 

o Perfil lipídico alterado; 

 

• Em qualquer criança ou adolescente com antecedentes pessoais de excesso de peso, 

obesidade, diabetes mellitus, hipertensão arterial (HTA), doenças renais, doenças cardíacas, 

doenças hormonais e/ou de metabolismo e, ainda, com terapêuticas prolongadas com 

fármacos hiperlipidemiantes; 

• É desejável o rastreio acima dos 2 A nas crianças e adolescentes sem os critérios anteriores 

(oportunisticamente). Neste caso, tal como nas crianças incluídas no ponto 1 (história 

familiar), recomenda-se uma a duas determinações na idade pediátrica, ou seja, uma 

determinação por cada década de vida. 

 

O que rastrear? 

Perfil lipídico e glicose (12 horas de jejum). 
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Valores de referência: 

 

Tabela 4: Valores referência colesterol (adaptado de PNSIJ) 

 

 

Abordagem: 

• Crianças ou adolescentes com dislipidémia, iniciar dieta adequada e exercício físico regular e 

referenciar a consulta especializada. 

• Crianças ou adolescentes com perfil lipídico borderline, referenciar às consultas 

especializadas de dislipidémias, se mantiver valores alterados após 4 a 6 meses (M) de dieta 

adequada e exercício físico regular. 
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12. AVALIAÇÃO DA TENSÃO ARTERIAL 

 

A hipertensão arterial (HTA) na idade pediátrica é um problema que está a adquirir uma dimensão 

crescente devido, em grande parte, à modificação dos estilos de vida e ao aumento da prevalência 

da obesidade. 

De acordo com as recomendações internacionais, a tensão arterial (TA) deve ser avaliada e 

registada, nas consultas de vigilância de saúde em todas as crianças a partir dos 3 anos (A) de idade. 

 

Definições: 

Tabela 5: Valores referência de tensão arterial (adaptado de PNSIJ) 

 

Orientações clínicas: 

• Em todos os casos de pré-HTA e HTA 

o Recomendar manutenção de peso adequado, comportamentos alimentares saudáveis 

(sobretudo, redução de consumo de sal) e prática de atividade física regular; 

o Avaliar os fatores de risco (história familiar e comorbilidades). 

• Pré-HTA 

o Reavaliar no prazo de 6 meses (M). 

• HTA Estádio 1 

o Repetir em mais duas ocasiões separadas (1 – 2 semanas). Se confirmada HTA, 

referenciar para uma consulta de especialidade. 

• HTA Estádio 2 

o Referenciar para uma consulta de especialidade ou, no caso de a criança/jovem estar 

sintomática, para o Serviço de Urgência.  
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13. PUBERDADE E ENTREVISTA A ADOLESCENTES 

 

A puberdade tem início em média aos 10 anos nas raparigas e dois anos mais tarde nos rapazes, 

mas os limites do normal são bastante variáveis. 

Tabela 6: Idades de desenvolvimento pubertário (adaptado de PNSIJ) 

 

Em termos práticos, considera-se que a puberdade é precoce quando surgem sinais pubertários 

antes dos 8 anos nas raparigas e dos 9 anos nos rapazes; no extremo oposto, existe atraso pubertário 

quando não há sinais pubertários aos 13 anos nas raparigas e aos 14 anos nos rapazes, ou quando as 

raparigas permanecem amenorreicas aos 16 anos. Estes casos devem ser referenciados a uma 

consulta hospitalar. 

A sequência das transformações pubertárias mais evidentes (mama, genitais externos nos rapazes 

e pelos púbicos nos dois sexos) foi descrita por James Tanner, nos anos sessenta. Desde então, os 

estádios de Tanner são utilizados na prática clínica, em todo o mundo, para situar um adolescente 

neste processo e, deste modo, verificar qual a sua progressão pubertária. 

 

Tabela 7: Estadios Tanner (adaptado de PNSIJ). 
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A capacidade reprodutiva depende da existência de gâmetas viáveis. Se bem que os ciclos sejam 

muitas vezes anovulatórios nos primeiros 2 a 3 anos após a menarca, a fecundidade é possível desde 

logo. Do mesmo modo, no sexo masculino, embora se verifique frequentemente oligospermia de 

início, a fecundidade também pode ocorrer desde a espermarca. 

Durante a puberdade, ocorre uma aceleração da velocidade de crescimento que determina o surto 

de crescimento pubertário. Com efeito, a seguir ao crescimento ocorrido na fase anterior a uma 

velocidade de 5-6 cm/ano, ocorre um período, de duração variável, de 2 a 4 anos, a um ritmo de 8-

10 cm/ano no sexo feminino e de 10-12 cm/ano no sexo masculino. 

Nas raparigas, o pico da velocidade de crescimento ocorre no estádio 3 de Tanner, em média aos 

12 anos, e o crescimento residual após a menarca é de 6 a 8 cm. Nos rapazes, o pico da velocidade 

de crescimento, ocorre no estádio 4, em média aos 14 anos. Na puberdade, o acréscimo da altura é 

de cerca de 25 cm no sexo feminino e de 28 cm no sexo masculino. 

No atendimento de adolescentes, para além da acessibilidade facilitada e da flexibilidade no 

modelo do atendimento, a privacidade, a confidencialidade, o exercício do consentimento livre e 

esclarecido e a participação ativa dos próprios, constituem princípios que devem presidir a todas as 

iniciativas tomadas. 

Na entrevista com o(a) adolescente, a abordagem dos aspetos psicossociais adquire uma 

particular importância e permite conhecer melhor, quer pontos fortes, quer fatores de 

vulnerabilidade pessoal, face aos diferentes contextos de vida. 

Para ajudar o(a) profissional de saúde neste conhecimento, Goldenring e Cohen descreveram, em 

1985, o acrónimo HEADS, que foi sendo sucessivamente aumentado, para aquele que, hoje em dia, 

se utiliza a nível mundial – HEEADSSS. 

Assim: 

• H – home (casa, família); 

• E – education e employment (escola e emprego); 

• E – eating (alimentação); 

• A – activities (atividades desportivas e de lazer); 

• D – drugs (consumos, adição); 

• S – sexuality (sexualidade); 

• S – suicide (depressão, suicídio, humor); 

• S – safety (segurança, acidentes, violência).  



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 37 / 72 

14. PROGRAMA NACIONAL DE VACINAÇÃO 

 

O esquema de vacinação recomendado tem como objetivo obter a melhor proteção, na idade 

mais adequada e o mais precocemente possível. 

Em todas as consultas da criança, deve ser revisto o plano vacinal e o seu cumprimento, 

promovendo o mesmo. 

 

Figura 9: Quadro esquema PNV 2020 
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14.1. VACINAS EXTRA-PLANO 

 

Vacina contra o Rotavírus (RV) 

Recomendações - Comissão de Vacinas: 

• Vacinação de todas as crianças saudáveis, reforçando a importância do cumprimento das 

indicações quanto à idade de vacinação. 

• Não estabelece preferência entre as duas vacinas. 

• Reforça a importância de manter a monitorização da epidemiologia da infeção por RV, da 

efetividade e dos efeitos secundários das vacinas. 

• Desde 2021 que a vacina contra o rotavírus faz parte do PNV para crianças de determinados 

grupos de risco segundo a norma nº 007/2021 de 15/10/21 e atualizada a 03/05/2022. 

 

 

Tabela 8: Vacinação rotavírus (adaptado de SPP – Recomendações de Vacinas Extra PNV) 
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Vacina contra a Varicela 

Recomendações - Comissão de Vacinas: 

• Não recomendada a vacinação de crianças saudáveis fora de um programa nacional de 

vacinação; 

• A vacinação de adolescentes sem história prévia de varicela porque são mais suscetíveis a 

doença grave e porque a vacinação deste grupo não acarretará o risco de modificação da 

epidemiologia; 

• Que a vacina seja administrada a crianças que contactam habitualmente com doentes 

imunodeprimidos. 

• Nos indivíduos com história negativa ou incerta de infeção prévia a VVZ, poderão ser 

determinados os anticorpos IgG para o VVZ, previamente à vacinação. 

• A Comissão de Vacinas não estabelece preferência entre as duas vacinas 

 

 

Tabela 9: Vacinação varicela (adaptado de SPP – Recomendações de Vacinas Extra PNV) 
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Vacina contra a Meningite A, C, W, Y-135 

De momento, estão disponíveis vacinas contra Neisseria meningitidis (N. meningitidis) dos grupos 

A, B, C, W e Y. Em Portugal, a vacina conjugada contra N. meningitidis do grupo C faz parte do PNV 

desde 2006, e desde 2012 que é apenas administrada uma dose aos 12 meses de idade. 

Em Portugal estão disponíveis duas vacinas conjugadas quadrivalentes ACWY, Nimenrix® 

(MenACWY-TT) e Menveo® (MenACWY-CRM197). 

Recomendações - Comissão de Vacinas: 

• A crianças e adolescentes, a título individual, nos esquemas recomendados nos RCMs das 

vacinas com Nimenrix® até aos 2 anos, Nimenrix® ou Menveo® depois dos 2 anos; 

• A viajantes com estadias prolongadas ou residentes em países com doença hiperendémica 

ou epidémica e sempre que exigido pela autoridade local; 

• A vacinação poderá ser feita em qualquer idade embora, atendendo à epidemiologia 

europeia, em que a incidência é mais elevada no primeiro ano de vida, e às idades dos 

casos de DIM por Men W que ocorreram em Portugal, dado que a recomendação tem um 

carácter individual, este benefício será potencialmente maior se a mesma for iniciada o 

mais precocemente possível para conferir proteção direta; 

• A administração de uma dose desta vacina aos 12 meses de idade, dispensa a 

administração da vacina conjugada contra o grupo C incluída no PNV; 

• A Comissão não estabelece preferência entre as duas vacinas. 

O esquema vacinal aprovado pela EMA para a vacina Menveo® trata-se de uma dose única a 

administrar a partir dos 2 anos. 

O esquema vacina da Nimenrix® é descrito na tabela abaixo: 

Tabela 10: Vacinação Nimenrix® (adaptado de SPP – Recomendações de Vacinas Extra PNV).  
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15. INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO 

 

A avaliação do processo assistencial é imprescindível no seu desempenho e implementação. A USF 

Cartaxo Terra Viva selecionou indicadores que podem ser monitorizados pelos sistemas informáticos 

utilizados.  

 

• Indicador 063 – Proporção crianças 7A, c/ cons. méd. vig. e PNV; 

• Indicador 095 – Proporção jovens 14A, c/ PNV cumprido ou execução; 

• Indicador 269 – Índice de acompanham. adequado s. infantil 2º ano; 

• Indicador 302 – Índice de acompanham. adequado s. infantil 1º ano. 

 

 

Os resultados dos indicadores acima referidos são retirados mensalmente na plataforma MIM@UF e 

analisados trimestralmente.  
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17. ANEXOS 
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17.1. ANEXO 1: Procedimento Diagnóstico Precoce 
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1. Objetivo 
 

Uniformizar o procedimento na realização e registo do diagnóstico precoce. 

 

2. Procedimento 
 

Pré-parto 

 

Informar a mãe na consulta de saúde materna sobre: 

• sítios informativos http://www.diagnosticoprecoce.org/ ou http://www.insa.min-
saude.pt/category/areas-de-atuacao/genetica-humana/programa-nacional-de-diagnostico-precoce/ ; 

• folhetos informativos 
http://www.diagnosticoprecoce.org/Inst_R_Jorge_Folheto_Teste_Pezinho_PT_3C.pdf ou 
http://www.anfq.pt/wp-content/uploads/2017/01/Guia-para-Pais-e-Familia.pdf ; 

• vantagens do diagnóstico precoce e do tratamento precoce nas doenças rastreadas; 

• rastreio gratuito. 
 

Informar que no pós-parto deve: 

• registar o nascimento; 

• inscrever o recém-nascido na USF; 

• agendar consulta para realizar o diagnóstico precoce, a partir do 3º dia de vida e se possível até ao 6º 
dia (explicar que após o 6º dia alguns marcadores perdem sensibilidade e há o risco de atrasar o início 
do tratamento). 

 

 

Colheita de sangue 

 

Previamente: 

• Confirmar se existe um mínimo de 48h de alimentação (equivale normalmente à realização a partir do 3º 
dia de vida); 

• Verificar a validade da ficha de colheita; 

• Preencher a ficha de colheita. 
 

Peso – registar o peso ao nascimento nas colheitas realizadas entre o 3º e 6º dias de vida. Registar o 

peso à data da colheita no caso de repetições ou colheitas seriadas de grandes prematuros. 

Icterícia – sim, quando existe icterícia visível, considerada relevante. Não é necessário cumprir 

critérios para fototerapia. 

Medicação – sim, quando foi administrada, de uma forma geral, qualquer medicação. 

 

Colheita: 

• Desinfetar o calcanhar com éter ou álcool, e deixar secar; 

• Aquecer o pé se estiver muito frio; 

• Não usar pomadas analgésicas ou anticoagulantes; 

• Picar no lado esquerdo ou direito do calcanhar com uma lanceta rejeitável; 

 

http://www.diagnosticoprecoce.org/
http://www.insa.min-saude.pt/category/areas-de-atuacao/genetica-humana/programa-nacional-de-diagnostico-precoce/
http://www.insa.min-saude.pt/category/areas-de-atuacao/genetica-humana/programa-nacional-de-diagnostico-precoce/
http://www.diagnosticoprecoce.org/Inst_R_Jorge_Folheto_Teste_Pezinho_PT_3C.pdf
http://www.anfq.pt/wp-content/uploads/2017/01/Guia-para-Pais-e-Familia.pdf
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• Deixar formar uma boa gota de sangue, de modo a preencher cada círculo de uma 
só vez (nota: pode ser utilizado sangue colhido para outros fins); 

• Impregnar bem até ao reverso do papel de filtro. Se houver dificuldades na 
colheita é preferível preencher somente 2 círculos bem, do que 4 mal; 

• Não sobrepor fichas de colheita. 
 

Posteriormente: 

• Entregar o folheto informativo aos pais; 

• Entregar o cupão destacável aos pais; 

• Entregar a ficha de colheita aos pais, informar para deixar secar à temperatura 

ambiente (habitualmente 3 a 4 horas), evitar a luz direta do sol e a exposição a 

fontes de calor. 

 

Envio 

 

As fichas devem ser enviadas o mais rapidamente possível, de preferência pelos pais, para: 

 

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge 

Unidade de Rastreio Neonatal 

Rua Alexandre Herculano, 321 

4000-055 Porto 

 

• Informar os pais para enviar a ficha de colheita por correio azul, se possível, no próprio dia da 
colheita (nota: quando a colheita é feita à sexta-feira ou na véspera de um feriado é 
aconselhável enviar de imediato para garantir que seguirá no primeiro correio do primeiro dia 
útil); 

• Quando exista uma situação económica/social, que justifique, enviar a ficha de colheita pelo 
correio interno do ACES, em envelope próprio, para que os responsáveis pelo correio interno 
procedam ao seu envio. 

 

 

 

Modelo para impressão em envelopes sem janela 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 47 / 72 

Consulta do resultado 

 

• Informar os pais que, apenas, serão contactados (normalmente entre o 10º e 15º dia de vida) 
quando é diagnosticada alguma doença; 

• Informar os pais que devem aceder ao sítio http://www.diagnosticoprecoce.org/ para 
consultar sobre a receção da ficha e o resultado (informação disponível a partir da 2ª e 4ª 
semanas, respetivamente); 

• Na consulta do 1º mês de vida, validar o resultado com os pais. Caso ainda não tenham 
consultado, disponibilizar ajuda para aceder ao sítio, selecionar “Resultados do Teste do 
Pezinho”, introduzir o número de série do cupão destacável e o telefone de contacto associado 
ao recém-nascido. 

 

 

Registos 

 

SClínico – Perfil de Enfermagem: 

• Quando a colheita é realizada na unidade (incluindo no domicílio), registar a data e o local de realização na 
[avaliação inicial] em [saúde infantil] > [desenvolvimento infantil] > [diagnóstico precoce] e/ou registar a 
[atitude terapêutica] “COLHEITA DE SANGUE P/ ESTUDO DE DIAGNÓSTICO PRECOCE”; 

• Quando a colheita não foi realizada na unidade, registar a data e o local de realização na [avaliação inicial] 
em [saúde infantil] > [desenvolvimento infantil] > [diagnóstico precoce]. 

 

 

 
 

 
 

 
[avaliação inicial] em [saúde infantil] > [desenvolvimento infantil] > [diagnóstico precoce] 

 

 

 

 

 

[atitude terapêutica] “COLHEITA DE SANGUE P/ ESTUDO DE DIAGNÓSTICO PRECOCE” 

http://www.diagnosticoprecoce.org/
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O registo também pode ser feito pelo médico, interno ou enfermeiro na ficha do Programa de Saúde Infantil / 

Juvenil. 

 

 

 

 

 

  

Versão Data Elaboração / revisão Aprovação pelo conselho técnico 
1 18-09-2019 José Silva - 
2 04-11-2021 José Silva 17-12-2021 
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17.2. ANEXO 2: Aleitamento Materno 
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17.3. ANEXO 3: Diversificação Alimentar no Primeiro Ano de Vida 
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17.4. ANEXO 4: Febre na criança / adolescente 
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17.5. ANEXO 5: Cólicas na criança 
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17.6. ANEXO 6: Escovagem dos Dentes 
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17.7. ANEXO 7: Drogas e Álcool 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 65 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 66 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 67 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 68 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 69 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 70 / 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Manual de Boas Práticas  Saúde Infantil e Juvenil 
 
 

 
USF Cartaxo Terra Viva  Página 71 / 72 

 

17.8. ANEXO 8: M-CHAT 
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